
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA    VARA  DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

“Segurança nas estradas. Paz no trânsito” (frase retirada de

campanha publicitária relativa ao Dia do Guarda Rodoviário,

veiculada em abril de 2017)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo

Procurador da República signatário, no exercício de suas funções institucionais

e com supedâneo no art. 127,  caput, c/c art. 129, III, ambos da Constituição

Federal,  na Lei  Complementar  nº 75/93 e na Lei  nº  7.347/83,  vem perante

Vossa Excelência ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR

contra  SUPERGASBRAS  ENERGIA  LTDA,  pessoa

jurídica  de  direito  privado,  CNPJ  nº  19.791.896/0001-00,  localizada  na

Rodovia BR 381 (Fernão Dias), s/nº, Km 485,3, Bairro Santo Antônio, CEP:

32684-298, Betim/MG, pelas razões que passa a expor.

1. DOS FATOS

Instaurou-se, em julho de 2014, no âmbito da  Procuradoria

da  República  em  Minas  Gerais,  o  Procedimento  Preparatório  nº

1.22.000.002211/2014-78,  posteriormente  convertido  em Inquérito  Civil  via

Portaria IC nº 25/2015 (fls.  02A – frente e verso), com o escopo de apurar

H:\Dr. Fernando\ANALISTAS\Marcio\ação civil publica iniciais\ACP Supergasbras Energia Ltda\ACP Supergasbrás Energia Ltda.odt

1



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS

possíveis danos provocados por transporte de carga com excesso de peso pela

Ré.

 No intuito de instruir os autos, foram expedidos ofícios ao

DNIT, à PRF, ao DER/MG e à ANTT, solicitando informações sobre eventuais

atuações  da  Ré  por  excesso  de  peso  na  condição  de  embarcante  ou

transportadora da mercadoria.

Em suma, a 4ª SRPRF/MG encaminhou à PRMG extrato

com 27 (vinte e sete) autuações lavradas em desfavor da Ré por transitar com

veículos com excesso de peso no período compreendido entre 2007 e 2014. 

A ANTT encaminhou  relação  de  multas  por  excesso  de

peso aplicadas à Ré por infrações praticadas entre 2003 e 2014, totalizando

579 (quinhentos e setenta e nove) registros (fls. 35/52). 

Por fim, o DNIT informou que, após consulta em sua base

de dados, verificou, no período de julho/2010 a novembro/2014, a existência

de  206  (duzentos  e  seis)  Notificações  de  Autuação  e  76  (setenta  e  seis)

Notificações de Penalidade por excesso de peso lavradas em nome da Ré. 

Ato  contínuo,  foram solicitadas  à  Ré  cópia  de  todos  os

Documentos Auxiliares de Nota Fiscal  Eletrônica – DANFEs, gravados em

mídia  digital,  no  formato  “.pdf”,  emitidos  no  período  de  01.12.2014  a

08.12.2014 (fls. 62/68).

A documentação foi encaminhada à PRF, que a analisou e

constatou que, no citado período, a Ré praticou transporte com excesso de peso
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em 352 carregamentos, resultando no quantitativo total de 3.649,5 toneladas de

sobrecarga (fls. 73/77).

Posteriormente,  houve  pela  PRF  retificação  parcial  do

relatório de análise de fls. 73/77. No relatório de fls. 140/144, a PRF concluiu

que, entre 01/12/204 a 08/12/2014, a Ré praticou transporte com excesso de

peso em 342 carregamentos com quantitativo total  de 3.061,1 toneladas de

sobrecarga. 

Ocorre que tais relatórios (de fls. 73/77 e 140/144) restaram

prejudicados. Isso porque se fez imprescindível nova reanálise em virtude de

nova metodologia de cálculo empregada pelo MPF com base em estudos do

Grupo de Trabalho sobre Excesso de Cargas nas Rodovias Federais, criado no

âmbito da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF1.

Tal  grupo desenvolveu,  por  meio  do  Parecer  Técnico  nº

73/2015 (fls.  322/328),  nova metodologia  para  se  estimar  o  valor  do  dano

causado por veículos que trafegam com excesso de peso nas rodovias, o que

permite,  de  maneira  mais  precisa,  aferir  o  importe  que  deve  ser  exigido

judicialmente  das  empresas  infratoras,  caso  frustradas  as  negociações

extrajudiciais (como é o caso desta ação).

Da  análise  dos  documentos  apresentados,  a  Polícia

Rodoviária Federal, concluiu, no relatório, em síntese, verbis:

“ Resumo de Excesso em Operações de Transporte de Carga 
Período 01/12/2014 e 08/12/2014:
-  Constatadas  67  operações  com  excesso  de  peso,  o  que
corresponde a 05,78% do total;
- Peso total excedente apurado em 450,37 toneladas;
- Dano material no valor de R$ 96.368,08;
- Dano à segurança de Tráfego no valor de R$ 228.798,30;
- Dano à concorrência no valor de R$ 295.905,84;
- Dano total de R$ 571.072,22;

1 http://midia.pgr.mpf.mp.br/publicacoes/Roteiro_de_atuacao_combate_ao_excesso_de_cargas/
Manual_Excesso_de_Cargas.pdf
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-  Multa inibitória em montante de 1.005.000,00.”  (vide
relatório de fls. 349/351)

Posteriormente,  considerando-se que apenas o período de

01/12/2014 a 08/12/2014 fora analisado e o que recomendado no Roteiro de

Atuação  da  1ª  CCR – GT Excesso  de  Carga,  alhures  citado  (tal  roteiro

sugere que, para empresas de grande porte, com mais de 99 funcionários, deve-

se solicitar-lhe cópia das notas fiscais ou dos DANFEs sequenciais emitidos

num período  de  3  meses),  determinou-se  à  Ré  o  encaminhamento  de  tais

documento eletrônico no período compreendido entre outubro e dezembro de

2016.

Oficiou-se,  também,  por  oportuno,  à  SEFAZ/MG,

requisitando-lhe os mesmos documentos citados no parágrafo anterior.

Ambos encaminharam respostas: a Ré enviou mídia digital

(Anexo I – Volume 1/8) e a SEFAZ/MG enviou a mídia digital de f. 379.

Assim,  requisitou-se  à  PRF outro relatório  de  análise  de

peso em documentos fiscais, com base, desta feita, no período de outubro a

dezembro de 2016.

Veja-se  o  que  restou  nele  consignado,  no  que  por  ora

importa (fls. 404/409), verbis: 

“Resumo de Excesso em Operações de Transporte de Carga 
Período 01/10/2016 e 31/12/2016:
-  Constatadas  431  operações  com  excesso  de  peso,  o  que
corresponde a 3,51% do total;
- Peso total excedente apurado em 2.389,4 toneladas;

(…)

4. Quantificação dos danos
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5.1.  A  planilha  elaborada  com  base  no  Parecer  Técnico
73/2015/5ª  CCR foi  preenchida,  conforme instruções presentes
na própria planilha. A empresa foi considerado de grande porte,
visto  que  já  se  apresentava  dessa  forma  na  análise  anterior.
Portanto, o campo porte da empresa foi preenchido com o valor
3.  (…).  Como  a  planilha  é  referente  ao  Parecer  Técnico
73/2015/5ª CCR, de abril de 2015, portanto elaborada há mais
de um ano, pode ser necessária a atualização dos valores devido
à inflação [tal atualização ainda não foi feita]. A tabela a
seguir, retirada da planilha, resume a quantificação dos danos.

Quantificação de Danos

Dano Material: 1.003.356,02
Dano à Segurança de Tráfego: 1.471821,90
Dano à Concorrência: 1.304.639,91
Dano total: 3.779.817,83
Multa inibitória: 6.465.000,00” (destaquei e grifei)

Restou  evidente  que  a  Ré,  de  maneira  rotineira  e

reiterada, transporta cargas com peso superior ao limite legal,  situação

que não pode ser perpetuada. 

Considerando-se  tais  circunstâncias,  ofereceu-se  à  Ré

proposta de Termo de Ajustamento de Conduta (fls. 399/403). 

Porém, pelos motivos expostos na petição de fls. 437/439, a

Ré não o aceitou.

Assim,  propõe-se a presente  ação na esperança de que o

Poder Judiciário não só afirme a função de guarda da Constituição e das leis no

que concerne à proteção do patrimônio público federal, da concorrência e do

meio ambiente, e, principalmente, salvaguarde a própria vida dos que utilizam
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as  rodovias  federais  em Minas  Gerais,  a  qual  pode ser  ceifada  devido aos

perigos de uma via danificada pelo excesso de peso dos veículos de carga.

Apenas  a  título  de  esclarecimento,  todas  as  menções  às

folhas do IC nº 1.22.000.002211/2014-78 se referem aos seus autos físicos.

2. DO DIREITO

2.1. LEGITIMIDADE ATIVA

Ao  Ministério  Público  compete  a  guarda  dos  direitos

fundamentais positivados no Texto Constitucional, competindo-lhe também a

defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme determinam

o art. 127 c/c art. 129, III, ambos da Constituição da República2.

A Lei  Complementar  nº  75/1995,  por  sua vez,  em seus

arts. 5º, III, b e d, e, 6º, VII, b, também estabelece a atribuição do Ministério

Público da União para a defesa dos interesses difusos, bem como dos coletivos

e  individuais  homogêneos,  no  caso  os  relativos  à  proteção  ao  patrimônio

público federal, ao meio ambiente, à concorrência e à segurança de tráfego3. 

2 Art.  127.  O  Ministério  Público  é  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
(...)
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

3 Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União:
(...)
 III - a defesa dos seguintes bens e interesses:
(…)
b) o patrimônio público e social
(…)
d) o meio ambiente;

 Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
(...)
 VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
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Por  fim,  a  Lei  da  Ação  Civil  Pública  –  Lei  7.347/85  –

também atribui legitimidade ao Ministério Público Federal para ajuizar ação

cautelar para os fins da lei, objetivando evitar o dano ao  meio ambiente,  ao

consumidor,  à  ordem urbanística  ou  aos  bens  e  direitos  de  valor  artístico,

estético, histórico, turístico e paisagístico4.

No  presente  caso,  o  Ministério  Público  Federal  age  em

defesa de direitos difusos,  de natureza indivisível,  titularizados por pessoas

indeterminadas ligadas por circunstâncias de fato, consoante reza o art. 81, §

único,  I,  da  Lei  8.078/90.  Busca-se  com  esta  ação,  conforme  alhures

mencionado,  que o  Poder  Judiciário  não só  afirme a  função de  guarda da

Constituição e  das  leis  no  que concerne  à  proteção do patrimônio  público

federal, da concorrência e do meio ambiente, e, principalmente, salvaguarde a

própria vida dos que utilizam as rodovias federais em Minas Gerais, a qual

pode ser ceifada devido aos perigos de uma via danificada pelo excesso de

peso dos veículos de carga.

Inegável, pois, a legitimidade do Ministério Público para a

propositura da presente ação.

2.2. DA LEGITIMIDADE PASSIVA

Conforme  já  mencionado,  restou  devidamente

caracterizado que a Ré, de maneira rotineira e reiterada, transporta cargas

com peso superior ao limite legal. 

(...)
b) a proteção do patrimônio público (…), do meio ambiente, (...).” 

4 Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano ao
meio ambiente,  ao consumidor,  à  ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor  artístico,  estético,
histórico, turístico e paisagístico;
Art. 5º  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:
      I - o Ministério Público; 
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Considerando-se  tal  situação,  ofereceu-se-lhe proposta  de

Termo de Ajustamento de Conduta (fls. 285/289), a qual foi pela Ré negada.

Os motivos  alegados  para  não  aceitar  a  formalização  do

termo de ajustamento de conduta não convencem.

A Ré alegou que, ipsis litteris:

“Conforme já exposto em manifestações escritas anteriores5 e em
audiência  realizada  no  curso  de  ICP  (fls.  112/verso),  a
Supergasbras  discorda,  respeitosamente,  das  premissas  que
fundamentam este ICP, notadamente no que diz respeito (i) à
metodologia  de  cálculo  do  excesso  de  peso  em operações  de
transporte  de  carga;  (ii)  à  correlação  direta  entre  os  danos
alegados  e  conduta  imputável  à  Supergasbras  e  (iii)  à
quantificação  de  danos  e  seu  dever  de  pagar  indenização  de
qualquer  natureza  pelos  fatos  investigados  neste  ICP.”
(destaquei e grifei – fls. 437/439)

O excesso de peso – seja do Peso por Eixo, por Peso Bruto

Total (PBT/Peso Bruto Total Combinado – PBTC) ou por Capacidade Máxima

de Tração (CMT) – é causa nociva à durabilidade do pavimento, sendo, por

óbvio,  principal  agente  causador  da  redução  do  tempo  útil  das  estradas

pavimentadas e do aumento da insegurança de seus usuários. 

Além disso, o tráfego com excesso de peso viola o direito

dos cidadãos e, em especial, os dos usuários das rodovias federais, (a) à vida, à

integridade física e à saúde, (b) à segurança pessoal e patrimonial, e ainda aos

também difusos e coletivos direitos  (c) à preservação do patrimônio público

federal consubstanciado na rodovia federal e nos serviços de transporte, (d) à

ordem  econômica  e,  ainda,  (e) ao  meio  ambiente  equilibrado  (natural  e

artificial).

5 Notadamente, fls. 114/118 e 159/163
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Daí  porque  a  alegação  segundo  a  qual  não  haveria

“correlação  direta  entre  os  danos  alegados  e  conduta  imputável  à

Supergasbras” é incorreta. 

Já  a  metodologia  de  cálculo do  excesso  de  peso  em

operações de transporte de carga e a quantificação de danos dele decorrente

restaram devidamente explicitados no Parecer Técnico nº 73/2015/5ª CCR,

cuja cópia está juntada às fls. 322/328 (frente e verso).

Fica, pois, evidenciada a responsabilidade da Ré.

2.3. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

A Justiça Federal é competente para julgar as causas que

envolverem interesses da União, autarquia ou empresa pública federal, seja na

condição de autora, ré ou terceiro interessado, conforme preleciona o artigo

109, inciso I, da Constituição Federal.

A competência federal, neste caso, evidencia-se.

Isso porque  bens públicos federais (rodovias federais –

BRs)  têm  sido  constantemente  degradados/danificados  pelo  transporte

com excesso de carga.

Não  bastasse,  conforme  posição  pacificada  no  Superior

Tribunal de Justiça,  compete à Justiça Federal processar  e julgar ação civil

pública quando o Ministério Público Federal figurar como autor, em razão de

ele ser órgão da União. 
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Veja-se  o  aresto  a  seguir,  bastante  elucidativo,  ipsis

litteris: 

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  COMPETÊNCIA  PARA
JULGAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO
MPF.

Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  ação  civil
pública  quando  o  Ministério  Público  Federal  figurar  como
autor. A ação civil pública, como as demais, submete-se, quanto
à  competência,  à  regra  estabelecida  no  art.  109,  I,  da  CF,
segundo a qual cabe aos juízes federais processar e julgar "as
causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública
federal  forem  interessadas  na  condição  de  autoras,  rés,
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de
trabalho  e  as  sujeitas  à  Justiça  Eleitoral  e  a  Justiça  do
Trabalho".  Assim, figurando como autor da ação o Ministério
Público Federal,  que é órgão da União, a competência para
apreciar  a  causa é  da  Justiça  Federal.  Precedentes  citados:
AgRg no CC 107.638-SP,  Primeira  Seção,  DJe 20/4/2012;  e
REsp  440.002-SE,  Primeira  Turma,  DJ  6/12/2004”  (grifei  e
destaquei)

(REsp 1.283.737-DF, 4ª Turma - Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
julgado em 22/10/2013)

Por essas razões, não há dúvidas de que a Justiça Federal é

competente para processar e julgar o feito.

2.4.  DA  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  EM  BELO

HORIZONTE - MINAS GERAIS

No tocante à competência territorial, sobreleva notar que a

Lei  nº  7.347/1985  estabeleceu  como  competente  para  seu  processo  e

julgamento o local da ocorrência do dano, nos termos do art. 2o, caput: 

“Art 2o As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do
local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional
para processar e julgar a causa.”
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No caso dos autos,  como já explicitado,  os atos danosos

foram/estão sendo praticados em rodovias federais que cruzam e/ou perpassam

cidades localizadas na área de jurisdição da Seção Judiciária de Minas Gerais.

2.5 DA LEGISLAÇÃO RELATIVA À FISCALIZAÇÃO DE EXCESSO

DE PESO EM RODOVIAS

A Lei nº. 9.503/97, que instituiu o novo Código de Trânsito

Brasileiro, dispõe que:

“Art. 1.º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do
território  nacional,  abertas  à  circulação,  rege-se  por  este
Código.
(...)
§ 2.º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e
dever dos órgãos e entidades competentes do Sistema Nacional
de  Trânsito,  a  estes  cabendo,  no  âmbito  das  respectivas
competências,  adotar  as  medidas destinadas  a assegurar  este
direito”. (grifos nossos)

Nessa ótica, em estudo denominado “Efeitos dos Excessos

de  Carga  Sobre  a  Durabilidade  do  Pavimento”,  o  professor  João  Fortini

Albano, Doutor em Engenharia Civil, leciona que:

“Ultrapassar  os  limites  legais  de  carga  por  eixo  ou  PBT
constitui uma ação criminosa que obriga o Governo a desviar
pesados  recursos  de  outros  setores  para  a  manutenção  e  a
restauração viária.  Privam-se os usuários do uso de rodovias
em  boas  condições, diminuindo  o  conforto,  a  segurança  e
aumentando o tempo médio de viagem. Por último, são ainda
afetados os próprios transgressores, pois nem sempre o lucro
imediato  é  compensado  pelo  alto  risco  de  acidentes, pela
depreciação  rápida  do  veículo  e  por  multas  cobradas  pela
eventual fiscalização por pesagem nas rodovias”6. (grifo nosso)

6 ALBANO, JOÃO FORTINI. Efeitos dos Excessos de Carga Sobre a Durabilidade do Pavimento. 2005.
231f.. Tese (Doutorado em Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção,
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre-RS. fl. 62.
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O  excesso  de  carga  traz,  indiscutivelmente,  uma

maximização da produtividade e dos lucros de quem se beneficia por tal fator

(em geral, o chamado “embarcador ou expedidor”). Todavia, produz, por outro

lado,  como  pesquisado  pelo  professor  João  Fortini  Albano7,  um  efeito

indesejável (e, acrescente-se,  ilegal): a deterioração acelerada da camada de

revestimentos e da estrutura dos pavimentos da rede viária e o aumento do

risco (à segurança e à vida, principalmente) a que estão expostos os usuários

que dela se utilizam.

O Manual de Estudos de Tráfego, elaborado pelo Instituto

de Pesquisas Rodoviárias (IPR), órgão vinculado ao DNIT, expõe o seguinte:

“Os excessos  de  peso  dos  veículos  de  carga  causam  sérios
transtornos à segurança, ao conforto e à fluidez do tráfego, bem
como às estruturas da via,  principalmente,  o pavimento e as
obras-de-arte.  Estes  excessos  são  caracterizados  sob  duas
formas: o excesso de peso bruto total (PBT) e o excesso de peso
por eixo8”. (grifo nosso)

Inegavelmente,  os  efeitos  advindos  do  excesso  de  peso

constituem  ameaça  à  perfeita  segurança  dos  usuários  das  rodovias  e,

consequentemente, à vida destes, sendo premente a necessidade de paralisação

deste ciclo vicioso formado ao longo dos anos.

O  aludido Manual  de  Estudos  de  Tráfego  enumera  as

seguintes consequências advindas do trânsito de veículos com excesso de Peso

Bruto Total e/ou de Peso por Eixo, respectivamente:

7 ALBANO, JOÃO FORTINI. Efeitos dos Excessos de Carga Sobre a Durabilidade do Pavimento. 2005.
231f.. Tese (Doutorado em Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção,
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre-RS.

8 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes. Diretoria de Planejamento e Pesquisa.
Coordenação  Geral  de Estudos e Pesquisa.  Instituto de Pesquisas  Rodoviárias.  Manual de Estudos de
Tráfego.  Rio  de  Janeiro,  2006.  Pág.:  187  Disponível  em:
<http://www1.dnit.gov.br/arquivos_internet/ipr/ipr_new/manuais/manual_estudos_trafego.pdf>.  Acesso
em: 01/10/2009.
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“Um veículo que trafega com peso superior ao peso bruto total
de projeto atenta contra a segurança sob vários aspectos:
- Compromete a segurança do próprio veículo, já que vários de
seus  componentes,  como eixos,  molas,  freios  e  outros,  podem
não suportar os esforços produzidos pelos excessos;
-  Amplia  consideravelmente  o  risco  de  acidentes,  devido  à
fadiga dos equipamentos e componentes, que levam ao desgaste
prematuro e imprevisível;
-  Passa  a  trafegar  em  velocidades  menores,  prejudicando  o
tráfego de veículos mais rápidos, criando situações de risco;
- Afeta  a capacidade da via,  pela redução de velocidade que
provoca, sobretudo nos trechos ondulados e montanhosos com
longos aclives e rampas acentuadas;
-  Compromete  as  estruturas  das  obras-de-arte,  projetadas
segundo  determinado  trem-tipo,  provocando  custos  de
manutenção e de recuperação bem maiores;

Por sua vez,  o excesso no Peso por Eixo é indesejável sob os
seguintes aspectos:
- À semelhança do que ocorre com o excesso no PBT, também
certos  componentes  com  a  suspensão,  transmissão,  rodas,  o
próprio  eixo  e,  principalmente,  os  pneus,  não são projetados
para  suportar  os  esforços  adicionais  gerados  pelo  excesso,
estando  sujeitos  à  quebra  ou  ruptura,  colocando  em  risco  a
segurança do próprio veículo e dos demais veículos na corrente
de tráfego;
-  O efeito  do  excesso  de  peso  por  eixo  sobre  a  vida  útil  do
pavimento  é  bastante  significativo.  A  análise  das  curvas  de
equivalência do método de dimensionamento do DNIT, mostra
que  o  efeito  segue  um função  exponencial  (um acréscimo  de
20% no peso duplica o efeito da carga no pavimento);
-  O  excesso  de  peso  por  eixo  afeta  também  os  custos  de
conservação e manutenção;

Além disso, o excesso de carga frequentemente é acompanhado
de  perdas  parciais  ao  longo  do  trajeto,  como  areia,  pedra,
produtos químicos  sólidos  e a granel,  como enxofre e outros,
perdas essas ocasionadas por volumes superiores à capacidade
das  carrocerias.  Tais  perdas  aceleram  o  processo  de
deterioração  do  pavimento  pela  ação  física-abrasiva,  ou
química, atacando o asfalto e acelerando sua desagregação”.
(grifos nossos)

Por  tais  circunstâncias,  o  Código  de  Trânsito  Brasileiro

prevê,  em  seu  art.  99,  caput,  que  “somente  poderá  transitar  pelas  vias
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terrestres o veículo cujo peso e dimensões atenderem aos limites” previamente

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito/CONTRAN.

Com o objetivo de regulamentar esse dispositivo legal, o

CONTRAN expediu as Resoluções nº. 210/06, 211/06 e 258/07, que fixaram

os limites de peso e as respectivas tolerâncias a serem admitidas na circulação

de veículos nas vias terrestres. Nessas resoluções, tem-se a regulação holística

da matéria, sendo vedada a  circulação, nas referidas vias, de veículos cujo

peso esteja em desconformidade: 

a) com os limites de peso e dimensão definidos pela Resolução

CONTRAN nº. 210/06;

b)  com os requisitos necessários à circulação de  Combinações

de Veículos de Carga (CVC) e seu  respectivo limite, fixados

pela Resolução CONTRAN nº. 211/06;

c) com os percentuais de tolerância estabelecidos pela Resolução

CONTRAN nº. 258/07.

Da  inteligência  dos  diplomas  normativos  emitidos  pelo

Conselho  Nacional  de  Trânsito/CONTRAN,  depreende-se  que  para  cada

modelo veicular há um limite de peso específico, em obediência permanente às

indicações  constantes  das  citadas  Resoluções CONTRAN  nº  210/06  e  nº

211/06.

Já  a  Resolução  CONTRAN  nº  258/07 reservou

determinada  faixa,  acima  do  limite  legal  estipulado  pelas Resoluções

CONTRAN nº 210/06 e 211/06, como diferença a ser desprezada no  âmbito

administrativo,  denominada  de  “tolerância”.  Assim,  aceita-se  determinado

valor acima do limite estabelecido legalmente, a título de “média de erro” do

aparelho.
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Ocorre, porém, que a tolerância aplicada aos casos em que

a  pesagem  se  faz  por  equipamentos,  em  virtude  de  eventual  diferença  de

calibragem entre eles, compreende percentual de no máximo 5% (cinco por

cento), conforme previsto no art. 5º:

“Art.  5º.  Na  fiscalização  de  peso  dos  veículos  por  balança
rodoviária será admitida a tolerância máxima de 5% (cinco por
cento) sobre os limites de pesos regulamentares, para suprir a
incerteza  de  medição  do  equipamento,  conforme  legislação
metrológica.”

Ressalta-se que nos postos da Polícia Rodoviária Federal

desprovidos  de  balança  rodoviária  a  fiscalização  dos  veículos  é  feita  pela

verificação do documento fiscal, conforme autorizado no art. 4° da Resolução

CONTRAN nº. 258/079

Não  obstante,  ainda  que  se  considere,  nas  infrações

consubstanciadas  nos  autos,  a  tolerância  máxima  de  5% admitida  em  lei,

permanece patente o excesso de peso manejado pela empresa Ré.

Segundo o Relatório de Análise de Peso em Documentos

Fiscais  de  fls.  349/351,  houve  um  total  de  excesso  em  operações  de

transporte de cargas,  no período de 01.12.2014 a 08.12.2014, de 540,37

toneladas.

Já  no  Relatório  de  Análise  de  Peso  em  Documentos

Fiscais  de  fls.  404/409,  houve  um  total  de  excesso  em  operações  de

transporte de cargas, no período de 01.10.2016 a 31.12.2016, de 2.389,4

toneladas. 

9Art. 4º A fiscalização de peso dos veículos deve ser feita por equipamento de pesagem (balança rodoviária) 
ou, na impossibilidade, pela verificação de documento fiscal. 
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Simplesmente assustador!

Com efeito, a infração administrativa exposta no art. 231

do CTB já não representa empecilho para o fluente trânsito de veículos

com  excesso  de  peso,  o  que  já  se  tornou  prática  rotineira  das  empresas

brasileiras, especialmente da empresa ré. 

Como explica ALBANO, citando pesquisa realizada pela

extinta  Empresa  Brasileira  de  Planejamento  de  Transportes  (GEIPOT)  e

informações  publicadas  pelo  próprio  DNIT (DNER,  2000),  “nas  rodovias

brasileiras  os  caminhões  trafegam  com  sobrecarga  de  10  a  30%”  (grifo

nosso).

Em  pesquisa  realizada  com  o  mesmo  foco,  desta  vez

elaborada pela Coordenação Geral de Operações Rodoviárias (CGOR), órgão

vinculado ao DNIT, concluiu-se, de forma ainda mais contundente, que “77%

dos caminhões trafegam com excesso de peso por eixo”10 (grifo nosso)

Igualmente, o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) apurou que “um excesso médio de 10% de peso por eixo,

reduz em até 40% a vida útil projetada para o pavimento”11 (grifo nosso).

Corroborando todos esses dados, Albano explica os efeitos

do trânsito de veículos com excesso de Peso por Eixo:

“A comprovação de que o excesso de carga por eixo é um das
maiores causas  dos defeitos em pavimentação é simples de ser
demostrada. Por exemplo, utilizando a equação para cálculo do
FEC para eixo simples com rodado duplo (…), calcula-se para
uma  carga  de  107,5  kN  (10,75  tf)  (carga  máxima  mais

10 Disponível em: <http://www.dnit.gov.br/menu/rodovias/audienciapublica_pdnet.pdf>. 
11 Disponível em: <http://www.dnit.gov.br/menu/rodovias/audienciapublica_pdnet.pdf>. 
H:\Dr. Fernando\ANALISTAS\Marcio\ação civil publica iniciais\ACP Supergasbras Energia Ltda\ACP Supergasbrás Energia Ltda.odt

16

http://www.dnit.gov.br/menu/rodovias/audienciapublica_pdnet.pdf
http://www.dnit.gov.br/menu/rodovias/audienciapublica_pdnet.pdf


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS

tolerância) um FEC de 3,27.  Um FEC de 3,27 significa que a
passagem  de  um  eixo  com  107,5  kN  (10,75  tf)  sobre  um
pavimento tem o mesmo efeito (provoca o mesmo dano) do que
3,27  passagens  sobre  o  mesmo  pavimento  do  eixo  padrão
carregado  com  82  kN.  (…)  Observe-se  que  ao  ocorrer  um
deslocamento de uma carga de 120 kN (20,0% além do limite
máximo sem considerar a tolerância),  o FEC correspondentes
assume  o  valor  de  5,26.  Há,  portanto  uma relação  entre  os
FEC's de 1,61 que pode ser interpretado como a ocorrência de
um 'consumo'  da  ordem de 60,0% maior  do  que o  máximo
suportável  (certamente  com  o  surgimento  de  defeitos
prematuros),  condição  que,  evidentemente,  deverá  reduzir  a
durabilidade prevista para o pavimento considerado”. (p. 62 –
grifo nosso)

De fato, o excesso de peso é prática costumeira no trânsito

de  veículos  pelas  BRs,  em  especial  naquelas  que  permeiam  a  Região

Metropolitana (BRs 040, 381 e 262). 

No  caso  da  Ré,  como  fartamente  demonstrado  nesta

inicial, trata-se de prática cotidiana, à medida que os fluxos de caixa de cada

exercício certamente já preveem os (ínfimos) custos das multas eventualmente

aplicadas,  irrisórios  diante  da  economia  proporcionada  pela  maximização

ilícita do peso dos caminhões – em detrimento do patrimônio da União, da

segurança e até da vida dos demais usuários das rodovias.

Por fim, importante trazer à baila outros dois artigos do

CTB que bem evidenciam a responsabilidade da Ré. 

O art. 100 do CTB aduz que, ipsis litteris:

“Art. 100. Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá
transitar com lotação de passageiros, com peso bruto total, ou
com peso bruto total combinado com peso por eixo, superior ao
fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de
tração da unidade tratora.”
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Já  o  art.  257,  cabeça  e  §  4º,  do  CTB  asseveram,

respectivamente, que, verbis:

“Art.  257.  As  penalidades  serão  impostas  ao  condutor,  ao
proprietário  do  veículo,  ao  embarcador e  ao  transportador,
salvo  os  casos  de  descumprimento  de  obrigações  e  deveres
impostos  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  expressamente
mencionados neste Código.”
(…)
§  4º  O  embarcador é  responsável  pela  infração relativa  ao
transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou no peso
bruto total, quando simultaneamente for o único remetente da
carga e o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto
for inferior àquele aferido.” (grifei e destaquei)

Ora, ficou claro que a Ré é embarcadora e única remetente

da carga. Veja o que mencionado por ela própria na petição de fls. 437/438:

“Tais medidas incluem a compra de caminhões com maior capacidade para

transporte de cargas, acréscimo de frota equipe (…).” 

Já o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto foi

inferior  àquele  aferido  pelas  autoridades  competentes,  conforme

demonstrado nos citados relatórios de análise. 

Isso porque, em tal documento, a diferença a menor do peso

declarado em nota fiscal em relação ao aferido por ocasião da autuação restou

devidamente configurada, haja vista que nele levaram-se em consideração não

só o peso bruto do veículo acrescido da carga,  mas também o quantitativo

representado pela tara.

Veja-se, verbis:

“3.0. Análise dos dados e verificação de excesso de peso
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(...)
3.5. Para o cálculo de peso, é comparado o 1) PBT do veículo
acrescido de 5%; ou 2) o PBTC da combinação de veículos
acrescido de 5%, com a soma da tara estimada e do peso bruto
dos  produtos  transportados,  declarado  nos  documentos
fiscais.”  (destaquei e grifei – fls. 406)

2.6.  DAS    VIOLAÇÕES AOS DIREITOS  À VIDA,  À INTEGRIDADE  
FÍSICA E À SAÚDE

Conforme intuitivamente se percebe, a conduta da Ré de

trafegar  dolosa  e  sistematicamente com  excesso  de  peso  (obtendo  lucros

abusivos à custa de toda a sociedade) viola o direito dos cidadãos usuários das

rodovias federais à vida, à integridade física e à saúde.

Tal conduta aumenta o número de acidentes, inclusive os

que  envolvem  vítimas  fatais,  bem  como  a  gravidade  das  lesões  deles

decorrentes, dado que os veículos com excesso de peso têm o seu sistema de

frenagem absolutamente comprometido e, ainda, sua massa exponencialmente

elevada. A baixa velocidade com que trafegam nas subidas e a alta velocidade

nas  descidas,  aliadas  à  dificuldade  de  frenagem (que  faz  com que  forcem

passagem – “empurrem” – os motoristas de carros menores que trafegam em

velocidade normal) geram ainda estresse aos demais motoristas – profissionais

ou não –  que trafegam na rodovia. 

2.7.  DAS  VIOLAÇÕES  AOS  DIREITOS  À  PRESERVAÇÃO  DO

PATRIMÔNIO  PÚBLICO  FEDERAL  E  AOS  SERVIÇOS  DE

TRANSPORTE
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A conduta  perpetrada  pela  Ré viola,  ainda,  o  direito  da

universalidade  dos  cidadãos  à  preservação  do  patrimônio  público  federal

consubstanciado na rodovia federal e à boa prestação de serviços de transporte.

O tráfego de veículos com excesso de peso deteriora o piso

asfáltico  da  rodovia,  causando-lhe  danos  imediatos  (buracos,  fissuras,

lombadas e depressões, imperfeições no escorrimento das águas); deteriora o

acostamento, que passa a ser utilizado como pista de rolamento (tráfego); e,

por fim, diminui o tempo de vida útil do piso asfáltico e do acostamento da

rodovia. Ademais, pelas péssimas condições em que deixa a rodovia, torna o

serviço público de transporte interestadual e intermunicipal bem mais lento e

dispendioso,  gerando  atrasos,  estresses,  danos  nas  bagagens  e  mercadorias

transportadas e toda sorte de contratempo aos cidadãos usuários das rodovias

federais. 

2.8. DAS VIOLAÇÕES AOS DIREITOS ÀS SEGURANÇAS PESSOAL
E PATRIMONIAL

Igualmente perceptível é o fato de que a conduta da Ré

consistente no tráfego doloso de veículos com excesso de peso viola também o

direito  dos  cidadãos  usuários  das  rodovias  federais à  segurança  pessoal  e

patrimonial.

Tal prática,  além de aumentar riscos e  os índices de

acidentes,  trazendo  prejuízos  à  segurança  pessoal  dos  usuários,

compromete também a  segurança patrimonial, à medida que aumenta os

prejuízos materiais (veículos, mercadorias e bagagens e bens) dos cidadãos

usuários das rodovias federais quando da ocorrência de acidentes. Além

disto,  a  baixa  velocidade  com  que  trafegam  nas  subidas  e  os  danos
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causados ao pavimento asfáltico (buracos),  que forçam os motoristas  a

trafegarem, em certos trechos, em velocidades muito baixas, facilitam a

atuação de ladrões que furtam e roubam cargas e pertences pessoais de

passageiros.

2.9. DAS VIOLAÇÕES À ORDEM ECONÔMICA

A conduta da Ré também constitui afronta ao direito dos

cidadãos  usuários  das  rodovias  federais e  dos  cidadãos  em geral  à  ordem

econômica, tal qual constitucionalmente e legalmente prevista.

Além  de  ferir  princípios  constitucionais  da  ordem

econômica (art. 170, III, IV, VI e VIII da CR/88), ao desrespeitar a função

social  da  propriedade  (no  caso  da  propriedade  pública  e  coletiva

consubstanciada na rodovia federal), a livre concorrência, o meio ambiente, e

também diminuir os empregos pela minoração artificial e ilegal do número de

viagens a serem realizadas para o transporte de uma mesma carga, a conduta

da Ré ainda provoca desequilíbrios na ordem econômica,  posto que,  dentre

outros fatores, acarreta concorrência desleal para com aqueles empresários que

transportam  suas  cargas  e/ou  adquirem  produtos  transportados  dentro  dos

limites estabelecidos na legislação. 

2.10. DAS VIOLAÇÕES AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE

EQUILIBRADO

Finalmente, a conduta da Ré de trafegar dolosamente com

excesso  de  peso  (repita-se,  tantas  vezes  quanto  necessário,  obtendo  lucros

abusivos à custa de toda a sociedade) viola o direito dos cidadãos usuários das
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rodovias  federais e  de  todos  os  cidadãos  em  geral  ao  meio  ambiente

ecologicamente equilibrado (natural e artificial).

Também  é  incontroverso  que  a  conduta  em  questão

aumenta o consumo de combustíveis fósseis não-renováveis (dentre eles, é o

diesel o mais poluente) e a liberação de fumaça e de gás carbônico. Some-se

isso ao fato de que tal conduta torna necessário o consumo prematuro de novos

materiais  para  recuperar  a  rodovia,  que  tem  sua  vida  útil  reduzida

consideravelmente.

A conduta ora imputada à empresa Ré gera, ainda, dano

moral  à  coletividade  que  não  pode  ser  desconsiderado,  devendo,  pois,  ser

justamente indenizado para que o ressarcimento à sociedade seja integral.

2.11. DO DANO MATERIAL E DO DANO MORAL COLETIVO

Efetivamente,  tem-se que o transporte de carga além do

limite permitido pelo Código de Trânsito Brasileiro causa tanto dano material

quanto dano moral coletivo.

Sobre  o  assunto,  brinda-nos  Carlos  Alberto  Bittar,

assentando que:

“o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma
dada  comunidade,  ou  seja,  é  a  violação  antijurídica  de  um
determinado círculo de valores  coletivos.  Quando se fala em
dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o
patrimônio  valorativo  de  uma  certa  comunidade  (maior  ou
menor),  idealmente  considerado,  foi  agredido  de  maneira
absolutamente  injustificável  do  ponto  de  vista  jurídico:  quer
isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura,
em seu aspecto imaterial.  Tal  como se dá na seara do dano
moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova
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de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato
da violação (damnum in re ipsa)”.(RT, 12/44, p. 55/59).

Sendo assim,  nota-se  que a  conduta  da  Ré causa  danos

diretos ao patrimônio da União, afetando também toda a coletividade; portanto,

razoável seja condenada por tais danos.

Não  se  pode olvidar  que  o  dano ao  patrimônio  público

representa lesão a direito difuso, de interesse de toda a coletividade, protegido

constitucionalmente para o uso comum do povo, daí porque a obrigação de

indenizar o dano causado pela degradação de rodovias federais.

Considerando  que  a  Ré  infringiu  o  Código  de  Trânsito

Brasileiro,  maculando  rodovia  federal  e  causando,  com  isso,  lesão  ao

patrimônio público, bem de uso comum do povo, por certo deve sujeitar-se à

imputação da penalidade correspondente no que concerne ao dano material e

ao dano moral coletivo.   

Como  já  mencionado,  a conduta  da Ré  de  trafegar

dolosamente  com  excesso  de  peso  ofende  os  direitos  dos  cidadãos  e,  em

especial,  os  dos  cidadãos  usuários  das  rodovias  federais (a) à  vida,  à

integridade física e à saúde, (b) à segurança pessoal e patrimonial, e ainda os

também difusos e coletivos direitos  (c) à preservação do patrimônio público

federal consubstanciado na rodovia federal,  (d) à ordem econômica e, ainda,

(e) ao meio ambiente equilibrado (natural e artificial).

Ademais,  restou  também  comprovado  que  a  forma  de

exercício  da  atividade  econômica  pela  Ré  consubstancia  uma  das  piores

práticas que os cidadãos brasileiros vêm cada vez mais recriminando: a de
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auferir abusivos lucros a partir de conduta ilegal, às custas do prejuízo de toda

a comunidade que,  no caso  concreto,  dentre  outros,  suporta  com a elevada

carga  tributária  nacional  (a) o  conserto  do  pavimento  da  rodovia,  (b)  a

prestação dos serviços de saúde relativos a acidentes gerados, e, ainda, (c) os

furtos e roubos facilitados pelo tráfego lento dos veículos, decorrente da má

conservação do piso asfáltico ou da lentidão excessiva  dos caminhões com

excesso de peso.

Os  fatos  narrados  deixam  claro  que  a  Ré  transporta,

cotidianamente, mercadorias em quantidade superior à capacidade dos veículos

e  essa  conduta  causa  sofrimento  moral  a  todos  aqueles  que  trafegam  nas

rodovias federais danificadas, razão pela qual o dano moral causado deve ser

reparado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica

quanto  à  possibilidade  reparação  de  danos  morais  coletivos  em ação  civil

pública:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO
ART.  535 DO CPC.  OMISSÃO INEXISTENTE.  AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA.
VENDA CASADA.  SERVIÇO  E  APARELHO.  OCORRÊNCIA.
DANO  MORAL  COLETIVO.  CABIMENTO.  RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO. 
[...] 
7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista
no  art.  5º,  inciso  V,  da  Constituição  Federal,  não  havendo
restrição  da  violação  à  esfera  individual.  A  evolução  da
sociedade  e  da  legislação  têm  levado  a  doutrina  e  a
jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e
interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa
coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 
8.  O dano moral  coletivo  é  a  lesão na esfera  moral  de  uma
comunidade,  isto  é,  a  violação  de  direito  transindividual  de
ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de
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vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica,
mas qualquer  abalo negativo à moral  da coletividade,  pois o
dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera
extrapatrimonial de uma pessoa. 
9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido
do cabimento  da  condenação  por  danos  morais  coletivos  em
sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg
no  REsp  1440847/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe
15/10/2014,  REsp  1269494/MG,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
01/10/2013;  REsp  1367923/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 27/08/2013,  DJe
06/09/2013;  REsp  1197654/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe
08/03/2012. Esta Corte já se manifestou no sentido de que “não
é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode
acarretar  dano  moral  difuso,  que  dê  ensanchas  à
responsabilidade civil.  Ou seja, nem todo ato ilícito  se revela
como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é
preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e
desborde  os  limites  da  tolerabilidade.  Ele  deve  ser  grave  o
suficiente  para  produzir  verdadeiros  sofrimentos,
intranquilidade social e alterações relevantes na 
ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min.
MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). 
[...] 
12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa
da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa,
legitimar  práticas  comerciais  que  afrontem os  mais  basilares
direitos do consumidor.
13. Recurso especial a que se nega provimento.”

(REsp  1397870/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe
10/12/2014).

Com  relação  ao  dano  moral  coletivo,  colaciona-se,  por

oportuno, outro acórdão do STJ,  bastante recente e verdadeira aula sobre o

tema, o qual se aplica ao caso em comento “como uma luva”, ipsis litteris:

“ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.   DANOS
DECORRENTES   DE  TRANSPORTE   DE  CARGAS   COM
EXCESSO   DE   PESO  EM  RODOVIAS  FEDERAIS.
RESPONSABILIDADE   CONFIGURADA.  INDEPENDÊNCIA
DE  INSTÂNCIAS.  DEVER  DE  REPARAR   OS   DANOS.
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FIXAÇÃO  DE ASTREINTES  EM CASO DE REINCIDÊNCIA
NA  PRÁTICA.  ACÓRDÃO  EM  CONFRONTO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
I  -  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  civil  pública  movida  pelo
Ministério  Público  Federal  com  o  objetivo  de  impedir  que
veículos  de  carga  da   empresa   recorrida   trafeguem  com
excesso   de    peso  nas  rodovias,   em   total   desacato  à
legislação,  sob  pena  de  multa  civil  (=astreinte)  e,  ainda,  de
condenação ao pagamento de dano material e moral  coletivo,
nos termos da Lei n. 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública). 
II  -  Quanto  à  matéria  fática,  narra a inicial, em suma, que
em 18/03/2010  foi  abordado  o  veículo  MERCEDES  BENZ
L1620,  placa DAJ-7504,   trafegando   na   BR   365,  Km  413
(Trecho  Patos  de Minas/Patrocínio), no Município de Patos de
Minas/MG, com excesso de 1.710 Kg no Peso Bruto Total - PBT,
tendo sido lavrado o Boletim de Ocorrência n. 180320101702 e
o Auto de Infração B10.933-1. 
III  -  Sustenta  o  MPF,  como  causa  de  pedir,  que  a  parte
requerida, ao trafegar  com excesso de peso, causou danos ao
patrimônio  público,  à  ordem   econômica,  ao  meio  ambiente
equilibrado, violando os direitos à  vida,  à  integridade  física,
à  saúde  e  à  segurança pessoal  e  patrimonial  dos  cidadãos
usuários das rodovias federais. 
IV  -  No   recurso  especial,  insurge-se  o  Ministério  Público
Federal contra  acórdão  em  que  se  entendeu,  em  suma,  ser
impossível a condenação  da  empresa recorrida a não trafegar
com excesso de peso pelas  estradas,  haja  vista  que  já existe,
no Código de Trânsito Brasileiro,  penalidade  administrativa
para   tal  conduta,  deixando  ademais   de   reconhecer   a
ocorrência  de  danos materiais e morais coletivos. 
V   -  Em  parecer,  o  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo
provimento do recurso (fls. 466-469). Em decisão monocrática
não se conheceu do recurso  especial  sob  o  fundamento  de
que   a  revisão  do  acórdão  implicaria  em  reexame  fático-
probatório. 
VI - O agravo interno merece provimento.
VII  -  Vale  citar  o  entendimento  firmado,  recentemente,  no
julgamento  do   REsp   1574350/SC,  de  relatoria  do  Exmo.
Ministro Herman Benjamin na  E.   Segunda  Turma sobre a
matéria  em  debate.  Naquela  ocasião,  o  colegiado,   por
unanimidade,  deu provimento ao recurso especial do Ministério
Público Federal, com os fundamentos que se passa a expor.
VIII  - No mérito, importa salientar que as penalidades previstas
no Código  de  Trânsito Brasileiro têm natureza administrativa.
O que é diferente  de  afirmar  que os direitos nele previstos
condicionam e limitam a sua implementação exclusivamente ao
agir  do  administrador,  pois,   como   se   sabe,   a   nossa
legislação  consagra  o  princípio  da  independência  entre  as
instâncias civil, penal e administrativa. 
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IX  -  Saliente-se  que  a  penalidade administrativa por infração
à norma  do  art.  231,  V,  da  Lei  9.503/1997  (Código  de
Trânsito  Brasileiro)  não  guarda  identidade  com  a  tutela
inibitória veiculada em  Ação  Civil  Pública,  em que se busca a
cessação de flagrante e contumaz  recalcitrância  do  réu  em
observar as exigências legais, fazendo-o  por  meio  de  multa
pecuniária  que incidirá em caso de eventual  descumprimento
da  ordem  judicial.  Além  disso, em nada diverso  do  usual  no
regime   de   responsabilidade  civil,  impõe-se  pagamento   de
competente  indenização  por danos materiais e morais coletivos
causados.  Não  há falar, pois, em bis in idem em relação aos
múltiplos  remédios  concomitantes,  complementares  e
convergentes do ordenamento jurídico contra violação de suas
normas. 
X   -   A   existência   de  penalidade  ou  outra  medida
administrativa in abstracto  (para  o  futuro)  ou  in  concreto
(já infligida), como resposta  a determinada conduta ilegal, não
exclui a possibilidade e a  necessidade  de  providência  judicial,
nela contida a de índole cautelar ou inibitória, com o intuito de
proteger os mesmos direitos e   deveres   garantidos,   em   tese,
pelo   poder   de   polícia   da  Administração,  seja  com
cumprimento forçado de obrigação de fazer ou de  não  fazer,
seja  com  determinação  de  restaurar  e indenizar eventuais
danos   materiais   e   morais   causados   ao   indivíduo,   à
coletividade,  às  gerações  futuras e a bens estatais. No Brasil,
a  regra  geral  é  que  o  comportamento  anterior  -  real  ou
hipotético – do administrador   não  condiciona,  nem  escraviza,
o  desempenho  da jurisdição,  já  que  a  intervenção  do juiz
legitima-se tanto para impugnar,  censurar  e  invalidar  decisão
administrativa proferida, como  para impor ex novo aquela que
deveria  ter  ocorrido,  no  caso  de  omissão,   e,   noutra
perspectiva,  para  substituir  a  incompleta  ou  a  deficiente,  de
maneira a inteirá-la ou aperfeiçoá-la.
XI   -   Independentes   entre   si,   multa  civil  (=  astreinte),
frequentemente   utilizada  como  reforço  de  autoridade  da  e
na  prestação   jurisdicional,   não  se  confunde  com  multa
administrativa.  Tampouco   caracteriza   sanção  judicial
"adicional"  ou  "sobreposta"  à  aplicável   pelo   Estado-
Administrador  com  base  no  seu  poder  de polícia. Além disso,
a multa administrativa, como pena, destina-se a castigar  fatos
ilícitos  pretéritos,  enquanto  a  multa  civil  imposta  pelo
magistrado projeta-se, em um de seus matizes, para o futuro, de
modo   a   assegurar  a  coercitividade  e  o  cumprimento  de
obrigações de fazer   e  de  não  fazer,  dar  e  pagar,  legal  ou
judicialmente estabelecidas.
XII - A sanção administrativa não esgota, nem poderia esgotar,
o  rol  de  respostas  persuasivas,  dissuasórias  e  punitivas  do
ordenamento no seu esforço - típico desafio de sobrevivência -
de  prevenir,  reparar  e  reprimir  infrações.  Assim,  a
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admissibilidade  de  cumulação  de  multa  administrativa  e  de
multa civil integra o próprio tecido jurídico do Estado  Social
de  Direito  brasileiro,  inseparável de um dos seus atributos
básicos,  o  imperativo  categórico  e  absoluto  de  eficácia  de
direitos   e  deveres.  
XIII   -   Como  explicitado  pelos  eminentes  integrantes   da
Segunda  Turma  do  STJ,  por  ocasião  dos  debates  orais  em
sessão,   a   presente   demanda  cuida  de  problema
"paradigmático",  diante  "da  desproporcionalidade  entre  a
sanção imposta e  o benefício  usufruído",   pois   "a  empresa
tolera   a   multa"  administrativa,  na  medida   em   que   "a
infração  vale  a  pena",  estado  de coisa que desrespeita  o
princípio que veda a "proteção deficiente", também no âmbito
da  "consequência  do  dano  moral" (Ministro Og Fernandes).
Observa-se  nessa  espécie  de  comportamento  "à  margem do
CTB",  e  reiterado,   "um  investimento  empresarial  na
antijuridicidade  do  ato,  que,   nesse   caso,   só   pode   ser
reprimido por ação civil pública" (Ministro  Mauro Campbell).
A  matéria  posta  perante  o  STJ,  portanto,  é   da   maior
"importância"  (Ministra  Assusete  Magalhães),  tanto  mais
quando  o   quadro  fático   passa   a   nefasta   ideia  de que
"compensa descumprir  a  lei  e  pagar  um  pouquinho  mais",
percepção a ser rejeitada  "para  que  se saiba que o Brasil está
mudando, inclusive nessa área" (Ministro Francisco Falcão). 
XIV -  A  modalidade de  dano tratada na presente demanda é
tipicamente  difusa,   o   que  não  quer  dizer  que  inexistam
prejuízos  individuais  e coletivos  capazes de cobrança judicial
pelos meios próprios. Como se sabe,  a  Lei  n.  7.347/85  traz
lista   meramente   enumerativa   de  categorias   de   danos,
exemplificada  com  a  técnica de citação de domínios  materiais
do  universo   difuso  e  coletivo  (meio  ambiente;  consumidor;
patrimônio  histórico-cultural;  ordem  econômica;  honra  e
dignidade   de   grupos   raciais,   étnicos   ou   religiosos;
patrimônio público  e social). 
XV - Embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que  "a ação
civil  poderá  ter  por  objeto  a  condenação  em  dinheiro  ou  o
cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer"  (grifei),  é
certo que  a  conjunção "ou" contida na citada norma (assim
como nos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981) opera com
valor  aditivo,  não  introduz   alternativa   excludente.  Vedar  a
cumulação  desses  remédios  limitaria,  de  forma indesejada,  a
Ação  Civil  Pública,  instrumento  de  persecução  da
responsabilidade  civil  de  danos  causados,  por  exemplo
inviabilizando a condenação em dano moral coletivo. 
XVI  -  A  confessada  inobservância  da  norma  legal  pela
empresa  recorrida   autoriza   -   ou  melhor,  exige  -  a  pronta
atuação  do  Poder  Judiciário,   com   o   fito  de  inibir  o
prosseguimento dessas práticas nefastas,   em   que   as  sanções
administrativas,  reiteradamente aplicadas  no decorrer de 10
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(dez) anos, não se revelaram capazes de coibir ou minimizar a
perpetração de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
XVII   -   Consequência   direta   do  tráfego  de  veículos  com
excesso  de  peso,   o  dano  material  ao  patrimônio  público,
associado  à  redução  da  longevidade   do   piso   asfáltico
rodoviário,   independe,   pela   sua  notoriedade,   de   provas
outras,  à  luz  do que dispõe o art. 334, inciso I, do CPC.
XVIII   -   Impossível,   por   outro   lado,  negar  o  nexo  de
causalidade entre  o  transporte  com  excesso  de  carga  e  a
deterioração  das  rodovias   decorrente   de   tal   prática.   O
caráter incontroverso dos fatos  ilícitos  foi indicado na petição
inicial,  mas  desconsiderado  pela   Corte   de   origem   em
descompasso   com  a  jurisprudência  desta  Corte:   "em
18/03/2010  foi abordado o veículo MERCEDES BENZ L1620,
placa  DAJ-7504,  trafegando  na  BR  365,  Km  413 (Trecho
Patos de Minas/Patrocínio), neste Município de Patos de Minas/
MG, com excesso de  1.710 Kg no Peso Bruto Total - PBT, tendo
sido lavrado o Boletim de Ocorrência n. 180320101702 e o Auto
de Infração B10.933-1". 
XIX  - O transporte de cargas nas rodovias não é livre: submete-
se a padrões previamente assentados pelo Estado por meio de
normas legais e  administrativas.  Logo,  não há direito a efetuá-
lo ao talante ou conveniência  do  transportador,  mas apenas
dentro dos critérios de regência,  entre eles aqueles que dispõem
sobre  o  peso  máximo  para  a  circulação   dos   veículos.  O
comando  de  limite  do  peso  vem  prescrito  não   por
extravagância ou experimento de futilidade do legislador e do
administrador,  mas justamente porque o sobrepeso causa danos
ao  patrimônio   público   e   pode   acarretar   ou   agravar
acidentes  com vítimas.  Portanto,  inafastável, já que gritante, a
relação  entre  a  conduta  do  agente  e  o  dano  patrimonial
imputado. 
XX  -  Desse  modo,  fica  deferido  o pleito indenizatório por
dano material  formulado  sob  essa rubrica, em quantum a ser
fixado  pelo  Tribunal   de   origem,   observados   parâmetros
objetivos  para  essa finalidade.
XXI  -  Por  fim, confirma-se a existência do dano moral coletivo
em razão   de  ofensa  a  direitos  coletivos  ou  difusos  de
caráter  extrapatrimonial   -   consumidor,  ambiental,  ordem
urbanística, entre outros  -,  podendo-se afirmar que o caso em
comento é de dano moral in re ipsa, ou seja, deriva do fato por
si só.
XXII - O dano moral coletivo, compreendido como o resultado
de lesão à  esfera extrapatrimonial de determinada comunidade,
dá-se quando a conduta agride, de modo ilegal ou intolerável,
os  valores  normativos  fundamentais   da   sociedade   em  si
considerada, a provocar repulsa e indignação  na consciência
coletiva (arts. 1º da Lei 7.347/1985, 6º, VI,  do  CDC  e  944  do
CC, bem como Enunciado 456 da V Jornada de Direito  Civil).
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XXIII - Entenda-se o dano moral coletivo como o de natureza
transindividual   que   atinge   classe   específica  ou  não  de
pessoas.   É   passível   de   comprovação   pela   presença  de
prejuízo  à  imagem,   a  sentimento  e  à  moral  coletiva  dos
indivíduos como síntese das  individualidades   envolvidas,   a
partir   de   uma  mesma  relação  jurídica-base.    "O   dano
extrapatrimonial  coletivo  prescinde  da comprovação   de   dor,
de   sofrimento   e   de   abalo   psicológico,  suscetíveis   de
apreciação   na  esfera  do  indivíduo,  mas  inaplicável  aos
interesses  difusos  e  coletivos"  (REsp  1.410.698/MG,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe
30/6/2015).
XXIV   -   O   dano   moral   extrapatrimonial  atinge  direitos
de  personalidade   do   grupo ou coletividade  como realidade
massificada, que  a  cada  dia reclama mais soluções jurídicas
para  sua  proteção.  Isso    não    importa   exigir   que   da
coletividade   "dor,   repulsa,  indignação  tal  qual  fosse  um
indivíduo isolado, pois a avaliação que se  faz  é  simplesmente
objetiva, e não personalizada, tal qual no manuseio  judicial  da
boa-fé   objetiva.  Na  noção  inclui-se  tanto  o  dano   moral
coletivo indivisível (por ofensa a interesses difusos e coletivos
de  uma  comunidade)   como  o  divisível   (por  afronta a
interesses  individuais homogêneos)" (REsp 1574350/SC, Rel.
Ministro HERMAN   BENJAMIN,   SEGUNDA   TURMA,
julgado  em  03/10/2017,  DJe 06/03/2019).   Nesse  sentido
também   o   precedente  desta  E.  Segunda  Turma:   REsp
1.057.274,  SEGUNDA  TURMA,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, Dje 26.2.2010.
XXV  -  Dessa forma, volvendo ao caso concreto, caracterizado
o agir ilícito  (tráfego  de  veículos  com excesso de peso) e a
vinculação  normal,   lógica   e   razoável   entre  o  tipo  de
comportamento e o dano imputado,  deve  a  empresa  responder
pelos prejuízos causados, os quais  derivam  do  próprio  fato
ofensivo.   Segundo   as   regras  da  experiência   comum,   é
desnecessária  a  comprovação  pericial pela vítima.
XXVI   -   A   propósito,   merece  destaque a  manifestação  do
Ministério Público  Federa:  "12. O transporte de carga com
excesso de peso não só  coloca  em  risco a vida, a integridade
física e a segurança dos usuários  das rodovias federais, mas
também acarreta sérios danos ao seu  pavimento e abrevia o
tempo  útil  de  sua  conservação,  provocando  prejuízos,
consequentemente,  dano ao patrimônio público,  decorrente da
dispendiosa  manutenção  e  restauração.  13.  Por outro lado, a
prática  danosa  ao  Erário  tem  uma  contrapartida positiva
para  o  recorrido,   que   economiza   nos   seus   custos   de
transporte  porque  concentra   indevidamente  sua  carga  em
poucos  veículos,  em  detrimento  ainda   da   vida   e   da
integridade  física  da população usuária da rodovia,  que  fica
mais  exposta  a  acidentes  de  trânsito.  14.  Assim,  diante   da
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flagrante  atitude  de  desrespeito à legislação sobre o tema,  em
que  o  recorrido transporta mercadorias em caminhões com
flagrante  e inconteste  excesso de peso em rodovias  federais,
faz-se necessária  a  sua  responsabilização  pela  desobediência
às normas legais,  além da imposição da obrigação de indenizar
o dano material ao patrimônio público e dano moral coletivo
gerado". 
XXVII  -  É  fato  notório  (art.  374,  I, do CPC) que o tráfego de
veículos  com excesso de peso provoca sérios danos materiais às
vias públicas, ocasionando definhamento da durabilidade e da
vida útil da camada  que reveste e dá estrutura ao pavimento e
ao acostamento ,  o  que   resulta    em   buracos,    fissuras,
lombadas   e   depressões,  imperfeições   no   escoamento   da
água,   tudo   a   ampliar   custos  de  manutenção    e   de
recuperação,   consumindo   preciosos   e   escassos  recursos
públicos.   Ademais,  acelera  a  depreciação  dos  veículos  que
utilizam   a  malha  viária,  impactando,  em  particular,  nas
condições e desempenho  do sistema de frenagem da frota do
embarcador/expedidor.  Mais   inquietante,  afeta  as  condições
gerais  de  segurança  das  vias  e  estradas,   o  que  aumenta  o
número de acidentes, inclusive fatais. Em consequência, provoca
dano moral coletivo consistente no agravamento dos  riscos  à
saúde e à segurança de todos, prejuízo esse atrelado igualmente
à redução dos  níveis  de  fluidez  do tráfego e  de  conforto dos
usuários.  Assim,  reconhecidos  os  danos  materiais  e morais
coletivos   (an  debeatur),  verifica-se  a  imprescindibilidade  de
devolução  do  feito  ao  juízo de origem para mensuração do
quantum debeatur.  XXVIII  - Por todos os argumentos acima
expostos, deve-se afastar a orientação do Tribunal a quo, que
afirma a impossibilidade de  coexistência  entre  a  multa de
trânsito e as astreintes civis, negando em adição a existência de
dano  patrimonial  e  moral  e  de  nexo  causal.   Assim,
reconhecidos   os  danos  materiais  e  morais  coletivos  (an
debeatur),  verifica-se  a necessidade de devolução do feito ao
juízo  de  origem  para mensuração do quantum debeatur. XXIX
– Nesse contexto,  tendo em vista que a reprimenda civil deve
ser  suficiente  para   desestimular   a   conduta   indesejada  e
considerando  razoável  a  ratio   do   Ministério  Público,  que
pugnou pela cominação de multa no valor  de  R$  50.000,00
(cinquenta   mil  reais,  a  ser  continuamente  atualizada)   para
cada veículo de carga que for flagrado transitando com  excesso
de peso, determina-se que sejam fixadas as astreintes, conforme
pleiteado. 
XXX  -  Em  caso análogo a este,  esta E. Segunda Turma já
decidiu no sentido  da  existência  dos  danos  e  no dever de
indenizar. Nesse sentido:  REsp  1574350/SC,  Rel.   Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
03/10/2017, DJe 06/03/2019. 
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XXXI  -  Assim,  deve  ser  dado  provimento  ao agravo interno
para conhecer  do  agravo em recurso especial e dar provimento
ao recurso especial   deferindo   o  pleito  de  tutela  inibitória
(infrações futuras),  conforme os termos e patamares requeridos
pelo Ministério Público  Federal  na  petição inicial. Devolva-se
o feito ao juízo a quo a fim de que proceda à fixação dos valores
dos danos materiais e morais coletivos e difusos.
XXXII - Agravo interno provido.” (destaquei e grifei)

(STJ – AgInt no AREsp 1137714/MG  – 2ª Turma – 11.6.2019)

Nessa  perspectiva,  a  conduta  reiterada  da  Ré  traduz

flagrante dissonância com a proteção legal afeta ao tema, donde se extrai a

evidente intolerabilidade da lesão ao direito transindividual  da coletividade,

configurando-se,  portanto,  hipótese  também  de  dano  moral  coletivo

indenizável.

2.12. DA TUTELA LIMINAR E INIBITÓRIA

Preceitua Luiz Guilherme Marinoni:

"Uma das questões  que emerge quando tratamos do tema da
efetividade do processo, o que é o ponto fundamental a inspirar
a  razão  de  ser  deste  trabalho,  é  a  da  equação  do problema
rapidez-segurança. É que 'se o tempo é a dimensão fundamental
na vida humana, no processo desempenha ele idêntico  papel;
não somente porque, como diz Carnelutti, processo é vida, mas
também porquanto, tendendo o processo a atingir seu fim moral
com a máxima presteza, a demora na sua conclusão é sempre
detrimental, máxime quando se cuida de evitar os empeços à sua
própria  eficácia  na  atuação do direito  objetivo'  "  (in  "Tutela
Cautelar  e  Tutela  Antecipatória".  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 1992, páginas 15/16).

A Lei nº. 7.347/85 admite, em seu art. 12, a concessão de

“mandado  liminar,  com  ou  sem  justificação  prévia,  em  decisão  sujeita  a

agravo”. 

Despicienda  a  discussão  sobre  a  natureza  da  medida  de

urgência prevista em tal dispositivo, se meramente cautelar ou antecipatória do
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provimento final de mérito, pois a aplicação subsidiária do CPC às ações civis

públicas  e  a  fungibilidade das  medidas  de  urgência,  consagrada  em nosso

ordenamento  no  início  da  década  passada,  torna  inútil  e  bizantina  essa

discussão. 

O  que  importa  é  verificar  se  os  pressupostos  estão

presentes.  E estão. Os requisitos para a antecipação de tutela (que em tese

reclama fundamentos mais sólidos que a tutela cautelar) estão demonstrados à

saciedade:

A  verossimilhança  das  alegações afigura-se  indiscutível,

restando  provado, a  partir  de  notícias  dos  órgãos  responsáveis  pela

fiscalização  rodoviária,  que  a  Ré  já  foi  autuada  diversas vezes  por

infração consistente no tráfego de veículos com excesso de peso. A reforçar

a  convicção  de  tal  prática  ilegal  é  adotada  sistematicamente,  com vistas  à

maximização dos lucros e em detrimento do interesse social, encontra-se o

fato de que o excesso de peso verificado pela PRF nas notas fiscais enviadas

pela empresa e pela SEFAZ chega a alcançar a marca de quase 3.000 (três)

mil toneladas.

O perigo da demora também é manifesto. Está demonstrado

que  o  poder  de  polícia  do  Estado,  por  seus  mais  diversos  órgãos,  não  é

suficiente para demover a Ré das ilegalidades perpetradas.  A cada dia,  são

mais  caminhões  com  excesso  de  peso,  destruindo,  de  forma  persistente,

reiterada e irreversível, o patrimônio federal e, principalmente, vidas humanas. 

A propósito do tema:

“PROCESSO CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  TRANSPORTE
TERRESTRE.  EXCESSO  DE  PESO  DA  CARGA.
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ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  DEFERIDA.  IMPOSIÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER E DE MULTA PECUNIÁRIA
PELO  DECUMPRIMENTO  DA  ORDEM  JUDICIAL,  NA
ESPÉCIE.  POSSIBILIDADE.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  FALTA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL  AFASTADAS.   I  -  A  empresa  agravante  tem
responsabilidade  pelo  transporte  de  seus  produtos,  seja  em
veículos próprios, seja em veículos de terceiros, razão pela qual
se mostra legítima sua presença no polo passivo da ação em
comento. Ademais, afirmação em sentido contrário depende de
dilação  probatória,  a  fim  de  desconstituir  a  presunção  de
certeza e veracidade dos Boletins de Ocorrência lavrados pela
Policia  Rodoviária  Federal,  que  possuem  fé  pública.   II  -
Afigura-se legítima a atuação do Parquet federal,  na espécie,
que  busca,  por  meio  de  ação  civil  pública,  a  tutela  do
patrimônio  público,  que  são  as  rodovias,  com a  consequente
segurança  de  seus  usuários,  bem  como  a  tutela  do  meio
ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos, assegurados
no art. 129, III, da CF/88, não havendo que se falar em ausência
de interesse de agir, no caso em exame.  III - Na espécie dos
autos, afigura-se devido o deferimento da antecipação da tutela,
deduzida em ação civil pública, tendo em vista que presentes os
pressupostos  legais  necessários,  notadamente  em  face  do
caráter manifestamente cautelar da medida ordenada, com vista
a inibir o descumprimento das normas de trânsito, em especial,
aquelas referentes ao excesso de peso das cargas transportadas
nas  rodovias  federais  com reflexos  nefastos  na  segurança de
seus  usuários  e  no meio ambiente.   IV -  Ademais,  afigura-se
cabível a aplicação de multa prevista no art. 461, § 4º, do CPC,
no  montante  fixado,  tendo  em  vista  que  a  sua  finalidade  é,
justamente,  inibir  eventual  descumprimento  do  decisum,
passando a ser exigível a partir do eventual descumprimento da
ordem judicial, na espécie. V - Agravo desprovido. 
(AG  0014228-58.2013.4.01.0000/MG,  Rel.
DESEMBARGADOR  FEDERAL  SOUZA  PRUDENTE,
QUINTA TURMA, e-DJF1 p.283 de 05/11/2013)

Como exaustivamente demonstrado, a multa aplicada pelas

Polícias  Rodoviárias  e  pelos demais  órgãos é  insuficiente para coibir  o

excesso  de  peso,  que  é  elemento  ínsito  à  cultura  empresarial  da  Ré.

Significa  dizer  que  a  Ré,  ignorando o  exercício  do poder  de  polícia  pelos

diversos  órgãos  estatais  responsáveis  pela  fiscalização  rodoviária,  já

contabiliza as eventuais  multas  em seu orçamento,  em clara  afronta  aos

interesses da coletividade e à tutela do patrimônio público.
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Em razão disso é que se faz indispensável a concessão da

tutela  inibitória,  inclusive  em sede  liminar,  para  que  a  Ré efetivamente  se

abstenha da prática contumaz do ilícito consistente no tráfego de veículos com

excesso de peso, haja vista que as medidas sancionatórias aplicadas em âmbito

administrativo não tem surtido o efeito coercitivo necessário.

Finalmente,  é  importante  a  aplicação  de  multa,  com

caráter nitidamente inibitório, de modo a fazer cessar a grave conduta da Ré. 

Diante disso, o Ministério Público Federal requer a Vossa

Excelência,  que,  liminarmente,  inaudita  altera  parte e  de  forma inibitória,

determine á Ré: 

i) que se abstenha de promover a saída de mercadoria e de

veículos de carga de seus estabelecimentos comerciais, ou de estabelecimentos

de terceiros contratados a qualquer título, com excesso de peso, em desacordo

com a legislação de trânsito e

ii) a  cominação  de  multa  no  valor  de  R$  50.000,00

(cinquenta mil reais) (astreintes) por cada veículo de carga que for flagrado

transitando com excesso de peso, em descumprimento à decisão liminar, sem

prejuízo da imposição da sanção administrativa pelas autoridades de trânsito; 

3. DOS PEDIDOS
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 Em  face  do  exposto,  requer  o  Ministério  Público

Federal: 

a) o recebimento e a autuação da presente ação; 

b) a prévia realização de audiência de conciliação, nos

termos do art.  3º,  §§ 2º e 3º e do art.  319, VII,  ambos do CPC, visando à

composição dos danos;

c)  a  citação  da  Ré  no  endereço  que  consta  de  sua

qualificação,  para, querendo, responder a presente ação e acompanhá-la em

todos os seus termos, até final procedência, sob pena de revelia e confissão;

c) a intimação da União, enquanto Superintendência

Regional da Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais (f.  395), para

participar  desta  ação  como  litisconsorte  ativo  ou,  caso  queira,  como

terceiro interveniente, haja vista evidente interesse federal envolvido;

d) a confirmação do pedido pleiteado em sede liminar;

e)  a condenação da Ré ao  pagamento de indenização

devida  em  decorrência  de  dano  material causado  ao  patrimônio  público

federal  (consubstanciado  na  rodovia  federal),  ao  meio  ambiente  (na  maior

poluição do ar e no gasto de prematuro de novos recursos materiais para a

reconstrução do pavimento), à segurança do tráfego e à ordem econômica, no

montante de  R$    4  .  350  .  8  9  0  ,  05   (  quatro    milhões,    trezentos e cinquenta    mil,  

oitocentos e noventa   reais e   cinco c  entavos)  , devendo tal valor ser atualizado

monetariamente;

f)  a  condenação  da  Ré  ao  pagamento  de  multa

inibitória no montante de  R$    7  .4  70  .  000  ,  00   (  sete    milhões    e quatrocentos e  

setenta   mil   reais  )  ,  devendo tal valor ser atualizado monetariamente
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g)  a  condenação  da  Ré,  a  título  de  danos  morais

coletivos,  causados  à  vida,  à  integridade  física,  à  saúde e  à  segurança  dos

cidadãos  usuários  das  rodovias  públicas  federais,  no  montante  de  R$

4.350.890,05  (quatro  milhões,  trezentos  e  cinquenta  mil,  oitocentos  e

noventa reais e cinco centavos), mesmo valor relativo aos danos materiais;

h) a destinação dos valores decorrentes da condenação

ao Fundo de  Defesa  de  Direitos  Difusos,  nos  termos do art.  13  da  Lei  nº

7.347/85 c/c Decreto nº 1.306/94 ou ao Fundo de âmbito nacional destinado à

segurança e à educação de trânsito, previsto no art. 320 do CTB;

i) se for o caso, a produção de toda e qualquer prova

admitida em direito e

j) a condenação da Ré nos ônus da sucumbência e ao

pagamento das despesas processuais.

Atribui-se à causa o valor de R$ 16.170.780,10   (dezesseis  

milhões,  cento  e  setenta  mil,  setecentos  e  oitenta reais  e  dez centavos),

deixando de recolher custas em razão da isenção prevista no art. 4º, inciso III,

da Lei 9.289/96.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Belo Horizonte,   12 de agosto de 2019.

FERNANDO DE ALMEIDA MARTINS
Procurador da República
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DOCUMENTOS ANEXOS

1)  CÓPIA  INTEGRAL  EM  PDF  DO  IC  nº  1.22.000.002211/2014-78
(VOLUMES I e II)
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